Minorias Étnicas
http://www.acime.gov.pt/docs/Publicacoes/estudos/imprensa.pdf
A definição de Imigrante está associada à deslocação de um indivíduo para um país diferente, daquele onde nasceu e que é a sua residência habitual, por um período de tempo mínimo de um ano.

Contudo, em função dos acordos regionais entre países, das formações políticas alargadas (como é o caso da União Europeia) e das respectivas políticas de imigração adoptadas, não são considerados Imigrantes todos os indivíduos que vivem num país diferente daquele onde nasceram ou residiram habitualmente, mas somente os grupos, ou pessoas, que são socialmente percebidos como estrangeiros originários de países pobres à procura de trabalho e melhores condições de vida. Esta percepção social dificilmente leva a considerar imigrante, em Portugal, um indivíduo de nacionalidade inglesa ou espanhola, mas tende a identificar um indivíduo de origem africana — mesmo que nascido em Portugal e com nacionalidade portuguesa — brasileira, ou oriundo dos Países do Leste da Europa, como sendo imigrante. Esta percepção dominante envolve muitos daqueles que têm a nacionalidade portuguesa — como é o caso da segunda geração de africanos em Portugal e dos ciganos — e associa o imigrante a uma minoria étnica, preferencialmente de origem não europeia, possuidora de um baixo estatuto social, baixas qualificações escolares e tendo como ocupação trabalhos não qualificados.

Uma percepção que se estende aos ciganos, como já foi dito, há mais de 500 anos a viver em Portugal.
Todos os Estados são constituídos por um maior, ou menor, número de grupos étnicos distintos, mas os imigrantes, em função das políticas de imigração e da adscrição social e política de papéis e estatutos, são na percepção pública dominante, minorias étnicas por excelência. 
Há diferentes abordagens ao conceito de etnicidade e de Minoria Étnica, mormente as desenvolvidas no interior das Teorias Estruturais, Construtivistas e Culturalistas.

As duas primeiras abordagens teóricas enfatizam os elementos de carácter económico e político na construção da ideia de Minoria Étnica, chamando a atenção para a distribuição do Poder (económico e político) e para os processos de formação do racismo, do preconceito e da discriminação. 
As Teorias Culturalistas encontram-se mais centradas nas questões da Identidade Étnica e da Cultura realçam aspectos da organização social, da formação dos grupos e da dimensão cognitiva-cultural que envolve os processos de auto-classificação social, de identificação e construção de imagens e estereótipos culturais. Nesta abordagem, são valorizadas as características socioculturais que enquadram as minorias, fazendo-se referência contudo, aos perigos que resultam dessa valorização, nomeadamente aos processos de etnicização e racialização sociais, geradores de rupturas e discriminações sociais no interior dos Estados.
Tendo em consideração estas diferentes abordagens assume-se o conceito de Minorias Étnicas no sentido de designar os grupos que mantém uma identidade sócio-histórica reconstruída em diáspora, uma identidade étnica, referenciada a uma pátria ou origem distante ou perdida e, sobretudo, a uma genealogia vivida como minoritária, no interior de um Estado multi-étnico.
 http://www.uc.pt/ci2002/
Em Portugal viveram, desde sempre, diversas minorias étnicas e religiosas ao lado da população cristã dominante, ou com ela misturadas. É o caso das comunidades judaica e muçulmana, às quais se vieram juntar mais tarde africanos, ciganos, protestantes e outras comunidades religiosas e, mais recentemente, diversos grupos de imigrados oriundos de países de língua oficial portuguesa e do Leste europeu. Portadoras de uma história, cultura e identidade próprias, todas elas contribuíram não só para o enriquecimento e vitalidade da sociedade portuguesa nos mais diversos aspectos, mas também com as suas energias e capacidades para o desenvolvimento económico do nosso país.
http://www.ipv.pt/millenium/ect8_iam.htm
"As línguas não existem. Existem pessoas que falam línguas"

Louis-Jean Calvet

 

Portugal é desde o século XV um país de emigração. Mas só muito recentemente, começaram a surgir entre nós algumas comunidades de imigrantes numericamente significativas, provenientes essencialmente de países africanos, de entre as quais se destaca a comunidade cabo-verdiana.

Com o fim da presença portuguesa em África, após a descolonização, muitos africanos instalaram-se em Portugal à procura de melhores condições de vida, ou procuraram o nosso país como ponto de partida para uma nova migração com destino aos países da Comunidade Europeia, onde Portugal se integrou a partir de 1986.

Sendo, à partida, grupos substancialmente heterogéneos, apresentam, contudo, muitas similitudes no que diz respeito à sua inserção social e, particularmente, à integração escolar dos seus filhos.

 

As dificuldades de integração são muito acentuadas no caso dos imigrantes, particularmente os africanos. Frequentemente vítimas de atitudes racistas e xenófobas, o seu desenraizamento é muito grande: no momento da sua instalação entre nós, devem fazer a aprendizagem de uma nova cultura e, por vezes, de uma nova língua, adaptar-se a um habitat, em muitos casos, degradante, suportar ritmos de trabalho intensos; além disso, são maioritariamente originários de meios rurais e devem fazer a sua integração nas grandes cidades – ou na periferia destas – onde as probabilidades de encontrar trabalho são maiores. Esta conjugação de factores torna a inserção uma tarefa árdua. 
Os seus filhos serão, consequentemente, portadores de dificuldades acrescidas à entrada para a escola. Estes alunos enfrentam, em primeiro lugar, problemas de natureza institucional: a equivalência de diplomas, por exemplo, coloca grandes entraves à sua integração, uma vez que é generalizada a prática da "desclassificação", i.e, a atribuição de notas inferiores às dos diplomas obtidos, ou mesmo a colocação num nível inferior àquele que o aluno frequentava no estrangeiro. Além disso, os professores estão, de um modo geral, pouco preparados para acompanhar este tipo de alunos; não raramente tendem a classificar como "incapacidades intelectuais" as insuficiências linguísticas, os diferentes modelos culturais e o estado de desorientação e de conflito os caracterizam (Charbit, 1988).

Se é certo que estes alunos não se encontram concentrados numa escola, ou numa região, mas disseminados um pouco por todo o país (Rocha Trindade, 1988), é inegável que há escolas que vivem esta problemática com maior acuidade; em alguns estabelecimentos de ensino eles representam mesmo a maioria da população escolar.
A escola, por seu lado, desempenha um papel insubstituível na integração social destes alunos. Compete-lhe, essencialmente, evitar situações de marginalização destas populações, que cada vez mais se fazem sentir, sobretudo na periferia das grandes cidades.

 

Integração escolar e língua materna 

Não sendo o único problema que têm que enfrentar na escola, é inquestionável o papel a atribuir à língua portuguesa. O Português é, não só, uma das principais disciplinas do currículo, mas também a língua de ensino, o meio através do qual todos os conhecimentos são transmitidos. Possuir um domínio deficiente da língua afectará, seguramente, o conjunto das aprendizagens, bem como todo o processo de integração.

Ora, para um número muito significativo destes alunos o português não é a língua materna. Não basta ser luso-descendente, ou originário de um país africano de língua oficial portuguesa para ser lusófono. A maioria dos filhos de emigrantes que nasceram e viveram no estrangeiro, sobretudo os que foram socializados através da escola desses países, ainda que tenham frequentado aulas de Português no sistema de ensino e em casa continuem a falar a língua de origem dos pais – o que nem sempre acontece - têm da nossa língua um conhecimento parcial, quando comparado com alunos que sempre viveram em Portugal (Matos, 1991).

No caso dos imigrantes provenientes dos PALOP, é necessário desmistificar a ideia da Lusofonia (Heilmar, 1996): o facto de o português permanecer língua oficial desses países, não significa que as populações sejam lusófonas, ou que o português seja a sua língua materna. No caso destes alunos falarem português à entrada para a escola – o que, por vezes, não se verifica – ela é, frequentemente, a sua segunda língua, sendo a primeira uma língua africana, ou um crioulo de base lexical portuguesa.
Educação bilingue – uma proposta de integração

Para fazer face a esta situação, cada vez mais premente em algumas escolas portuguesas, pondera-se há algum tempo a hipótese de proporcionar a este público específico um verdadeiro ensino bilingue como proposta de integração (Mesquita, 1986). São vários os programas já testados neste domínio; podemos distinguir dois tipos de escolarização, consoante os objectivos a atingir: por um lado, aquele que visa a assimilação linguística e cultural, por outro, aquele que promove essa diversificação (Grosjean, 1982).

Dois tipos de programa conduzem geralmente à assimilação linguística: os programas de submersão e os programas bilingues de transição. Os primeiros caracterizam a maioria dos sistemas escolares em todo o mundo: o grupo minoritário é vítima de uma situação escolar, onde a língua de ensino não é a sua língua materna, mas a da maioria dos alunos. Se a criança não fala e não compreende a língua usada na escola, estará forçosamente condenada ao insucesso, principalmente quando a maioria dos alunos conhece bem essa língua. Esta é, também, a situação actual das minorias linguísticas no sistema de ensino português.

Os programas bilingues de transição foram criados em várias escolas americanas que integram um número significativo de alunos pertencentes a minorias linguísticas. Trata-se de um programa de transição, cujo objectivo é passar as crianças da língua do grupo minoritário para a língua do grupo maioritário. Neste programa, além da língua da escola, durante um certo período de tempo, utiliza-se igualmente a língua do grupo minoritário. No início, a criança é escolarizada 80% ou 90% do tempo lectivo na sua língua materna; à medida que progride, a língua da escola é cada vez mais utilizada, até que as aulas na língua de origem cessam completamente.

A língua materna da criança é utilizada durante os primeiros anos da vida escolar, para que ela possa acompanhar o currículo, enquanto aprende a segunda língua. A filosofia que orienta os programas bilingues de transição é que a assimilação será mais eficaz se algumas concessões forem feitas à língua e à cultura de origem da criança (Cummins, 1978).

Este tipo de programa pode ter uma duração mais ou menos longa, consoante as escolas e as línguas envolvidas, mas todos visam a "normalização" das crianças, i.e., transformá-las em monolingues na língua do grupo maioritário. Tratando-se de um período tão importante para a criança, a entrada para a escola é feita, por intermédio deste modelo, de uma forma mais progressiva e menos traumatizante do que no programa de submersão. A língua materna da criança é utilizada, durante alguns anos, para fazer a transição, como uma "ponte" para a língua segunda, que é a língua do grupo dominante e também a da escola.

É necessário, contudo, ter consciência de que ambos os programas – tanto o de submersão, como o de transição bilingue – conduzem, quase sempre, à assimilação linguística e cultural.

"As crianças podem permanecer bilingues e podem até tornar-se biculturais se a minoria tiver "força" suficiente para as reter (…), mas muitas tornar-se-ão totalmente assimiladas à cultura dominante ou sentir-se-ão alheadas tanto do grupo maioritário, como do minoritário" (Grosjean, 1982: 215).

Existem, no entanto, programas que visam promover uma verdadeira educação bilingue: os programas de manutenção e os de imersão. Os primeiros são implementados em vários países, com o objectivo de preservar ambas as línguas e culturas de crianças bilingues oriundas de grupos minoritários. Os currículos escolares propõem o ensino em duas línguas e estas servem para veicular conteúdos diferentes.

Nos programas de manutenção dos E.U.A., nas reservas índias, as crianças utilizam a língua materna para as disciplinas ligadas à cultura índia (arte, crenças e tradições) e o inglês para as disciplinas científicas. Trata-se, na opinião de Hamers e Blanc (1983), de uma situação de diglossia escolar " (…) onde se utilizam as duas línguas para a oralidade e para a escrita, mas onde estas partilham as matérias do programa; L1 está reservada aos domínios ditos "culturais" (história, arte, folclore), L2 às ciências, às técnicas e ao comércio." (Idem: 302).

O objectivo dos programas de imersão é transformar as crianças monolingues em bilingues perfeitos nas duas línguas do programa. As crianças são mergulhadas num "banho linguístico" e escolarizadas, exclusivamente, na segunda língua desde a entrada para a escola. Este programa, que numa primeira análise, pode parecer semelhante ao de submersão – já anteriormente abordado – é substancialmente diferente deste. No programa de imersão, as crianças geralmente pertencem ao grupo dominante e de maior prestígio social; todas possuem a mesma língua materna; os pais apoiam o programa e os professores têm grandes expectativas no desempenho destes alunos. Finalmente, a língua materna é introduzida, gradualmente, como segunda língua de ensino ao longo do programa (Grosjean, 1982).

Os pais anglófonos, que pertencem ao grupo minoritário no Quebeque, pretendiam que os filhos se tornassem bilingues francês/inglês. Desiludidos com os métodos tradicionais de ensino das línguas estrangeiras, propuseram que os filhos aprendessem francês de um modo natural: que esta fosse a língua de ensino, usada desde o início da escolaridade. 

"Este ensino baseia-se em duas permissas fundamentais: a primeira, que se aprende uma segunda língua da mesma forma que se aprende a primeira; a segunda, que uma língua se aprende melhor num contexto em que o aluno é socialmente estimulado a aprender a língua e a ela está exposto de uma forma natural." (Hamers et Blanc, 1983: 315).

Os alunos, todos anglófonos, foram escolarizados em francês desde a pré-escolar por professores francófonos; o inglês foi introduzido três anos mais tarde, com duas aulas de trinta minutos por dia. À medida que a escolaridade avançava, havia cada vez mais tempo de aulas em inglês, de maneira que no fim do ensino secundário, um pouco mais de metade das aulas eram na língua materna dos alunos.

O programa de imersão foi testado com êxito assinalável apenas no caso de a língua materna dos alunos ser a de maior prestígio. 
Comecemos por criar nas escolas portuguesas, cujo número de alunos o justifique, um programa de transição, onde as crianças que não falam e não compreendem português – ou que o fazem com sérias dificuldades - sejam acolhidas por professores da sua língua materna, bem como por docentes habilitados para o ensino do português como segunda língua, de maneira a serem acompanhadas durante os primeiros anos de escolaridade, deixando, assim, de estar "abandonadas", para que, anos mais tarde, a sociedade não venha a ser vítima do gueto para onde a escola as atirou.

http://www.acime.gov.pt/modules.php?name=Content&pa=showpage&pid=139
Educação Intercultural
“A prática da educação intercultural implica uma mudança de paradigma que considera "o outro e o diferente como ponto de partida" (Perotti, 1997)
O que é a Educação Intercultural?
É toda a formação sistemática que visa desenvolver, quer nos grupos maioritários, quer nos minoritários: 

- uma melhor compreensão das culturas nas sociedades modernas; 
- maior capacidade de comunicar entre pessoas de culturas diferentes;
- atitudes mais adaptadas ao contexto da diversidade cultural, através da compreensão dos mecanismos psico-sociais e dos factores socio-políticos capazes de produzir racismo; 

- maior capacidade de participar na interacção social, criadora de identidades e de sentido de pertença comum à humanidade.

(Ouellet, 1991)

A educação intercultural articula-se necessariamente com educação para a cidadania e as iniciativas que promove correspondem a cinco preocupações/valores:

- coesão social (procura de uma pertença colectiva); 

- aceitação da diversidade cultural; 

- igualdade de oportunidades e equidade; 

- participação crítica na vida democrática; 

- preocupação ecológica.

(Ouellet, 2002) 

http://www.acime.gov.pt/modules.php?name=Content&pa=showpage&pid=136
A Escola Intercultural...  

Como podem ser concretizados os princípios da educação intercultural?
O que caracteriza uma escola intercultural? O que a distingue, que prioridades estabelece?
A escola intercultural:
- Estabelece uma alta prioridade aos meios que favorecem o sucesso escolar de todos os alunos;

- Procede a uma autocrítitca constante relativamente às práticas que conduzem determinadas categorias de alunos ao insucesso e a percursos menos valorizados;

- Concede um lugar significativo às diferentes tradições culturais e religiosas em todos os programas escolares, nos materiais pedagógicos, no calendário e na decoração escolares;

- É gerida de forma democrática e favorece a participação dos alunos na gestão da escola e da sala de aula; 

- Encoraja a utilização de estratégias de cooperação nas aprendizagens escolares: 
            ( atribui um papel centra às aprendizagens conceptuais complexas e de alto nível;

            ( dá particular atenção à atenuação dos efeitos das desigualdades de estatuto e;

            ( promove a participação igualitária de todos os alunos.

- Assume um papel contra a discriminação e o racismo;

- Favorece a colaboração com os pais e toma medidas para tornar eficaz a comunicação com os pais das minorias/recém-chegados;

- Desenvolve métodos de (auto)avaliação relativos a cada uma destas características.

(adaptado de Ouellet, 2001)

http://www.acime.gov.pt/modules.php?name=Content&pa=showpage&pid=149
Alguns conceitos fundamentais na abordagem das questões relacionadas com a educação intercultural:
ACULTURAÇÂO 

Mecanismo de mudança social desencadeada pelo estabelecimento de um contacto contínuo ou repetido, directo ou indirecto, entre culturas diferentes. A aculturação provoca, ao mesmo tempo, a perda, a aquisição, a substituição e a reinterpretação das características culturais das populações em presença. (Barrette, Gaudet, Lemay, 1996)
 

ASSIMILACIONISMO

Ideologia que favorece a aprendizagem rápida, pelos imigrantes, da cultura maioritária da sociedade de acolhimento, considerada mais bem adaptada ao funcionamento da cultura maioritária. O assimilacionismo visa assegurar “a integração dos recém-chegados no grupo dominante favorecendo a aprendizagem da língua e da cultura do país de acolhimento, sem ter em consideração a sua pertença cultural, étnica, religiosa, linguística.” 
(LaFortune, Gaudet, 2000)
 

CULTURA

O sentido que vulgarmente é dado em antropologia refere-se a um grupo ou a um povo. Corresponde a uma estrutura complexa e interdependente de conhecimentos, de códigos, de representações, de regras formais ou informais, de modelos de comportamento, de valores, de interesses, de aspirações, de crenças, de mitos. Este universo realiza-se nas práticas e nos comportamentos diários: usos de vestuário, culinários, modos de habitat, atitudes corporais, tipos de relações, organização familiar, práticas religiosas. A cultura cobre o viver e o fazer. A génese desta estrutura complexa opera-se nas transformações técnicas, económicas e sociais próprias de uma determinada sociedade no espaço e no tempo. Ela é o resultado do encontro dos três protagonistas da vida: o homem, a natureza e a sociedade. 
(Perotti, A., 1997, p.48)
 

Cultura profunda – aspectos não tangíveis da cultura como sentimentos, emoções, atitudes e regras para interacção. Não são visíveis, a nível superficial, e não são ensinados. Traduz-se nas formas de estar, nos conceitos com que apreendemos e “lemos” o mundo à nossa volta”.

Cultura de superfície – aspectos visíveis da cultura como a gastronomia, o vestuário, o artesanato. 

 

Cultura é “um fenómeno dinâmico e aberto, influenciado por inúmeras pressões e factores, incluindo os individuais. A compreensão desta natureza dinâmica é essencial para a compreensão do próprio processo de aprendizagem” (Jarvis, 1995)
 

DESCENTRAÇÃO
Capacidade de ganhar distância em relação a si mesmo, ganhando consciência dos seus quadros de referências enquanto indivíduo portador de uma cultura e de sub-culturas (nacional, étnica, religiosa, profissional, institucional...) integradas numa trajectória pessoal. (LaFortune, Gaudet, 2000)

 

ESTEREÓTIPO

Ideias Preconcebidas, sem sustentabilidade empírica, que generalizam frequentemente uma imagem negativa acerca de determinadas comunidades.


(Mª José Casa Nova/BI Acime)


Modo de pensar estereotipado – processos de pensamento que envolvem categorias rígidas e inflexíveis. (A. Giddens, 1993)

 

ETNIA

Valores culturais e normas que distinguem os membros de um dado grupo dos outros grupos. Um grupo étnico caracteriza-se por os seus membros partilharem uma consciência distinta da sua identidade cultural, que os separa dos outros grupos à sua volta. Em, virtualmente, todas as sociedades as diferenças étnicas estão associadas a diferenças de poder e riqueza. 
(A. Giddens, 1993)

 

ETNOCENTRISMO

Tendência para privilegiar os valores e as normas do grupo de pertença e para o erigir em modelo de referência, com a desvalorização e a adopção de sentimentos negativos em relação às outras etnias. 
(Barrette, Gaudet, Lemay, 1996)
Comportamento habitualmente associado à recusa da diversidade cultural, sinónimo de intolerância e xenofobia, fonte de racismo e de discursos moralizadores.

 

IDENTIDADE

Processo pelo qual um actor social se reconhece a si próprio e constrói significado, sobretudo através de um dado contributo cultural ou conjunto de atributos culturais determinados, a ponto de excluir uma referência mais ampla a outras estruturas sociais.

 

A afirmação da identidade não significa necessariamente a incapacidade para se relacionar com outras identidades ou abarcar toda a sociedade sob essa. Mas as relações sociais são definidas em relação aos outros com base nos atributos culturais que especificam a identidade. (M. Castells, p. 26)

 

INTEGRAÇÃO

Processo de adaptação a longo prazo, multidimensional e distinto da assimilação. Processo ao longo do qual a proficiência na língua do país de acolhimento desempenha um papel motor essencial e que só acaba quando o imigrante, ou os seus descendentes, participam plenamente na vida colectiva da sociedade de acolhimento e desenvolveram sentimento de pertença. (definição do governo do Québec, 1990)

 
INTERCULTURALISMO

Ideologia que se dirige tanto aos grupos maioritários, confrontados com as novas culturas, como aos minoritários, e que considera que não é suficiente ‘proteger’ ou ‘tolerar’ as culturas minoritárias mas antes favorecer a interacção dinâmica entre as diferentes culturas. (LaFortune, Gaudet, 2000)

 

MINORIA

Um grupo constituiu uma minoria quando os seus membros possuem uma identidade socialmente inferiorizada ou desvalorizada – uma situação de desvantagem relativa, seja demográfica, política, económica ou cultural.

 

Os seus membros partilham um certo número de características subjectivas (consciência de si, sentimento de pertença, sistema de crenças) ou objectivas (nome, língua, aparência física...). (Férreol & Jucquois)

 
MULTICULTURALISMO

Modalidades institucionais, políticas e jurídicas que propõem determinado tratamento político da diferença cultural em relação com a hierarquia social, as desigualdades e a exclusão.

  
PRECONCEITO

Ideias preconcebidas acerca de um indivíduo ou grupo, que dificilmente se alteram mesmo face a nova informação. (A. Giddens, 1993)

 

RACISMO

Valorização, generalizada e definitiva, de diferenças, reais ou imaginárias, com vantagem para o acusador e em detrimento da vítima, a fim de justificar os seus privilégios ou a agressão. (Memmi, 1982)

 

Conjunto de práticas e efeitos discriminatórios que afectam mais frequentemente os grupos minoritários, definidos em termos raciais ou étnicos. 

(Barette, Gaudet, Lemay, 1996)

 

REPRESENTAÇÃO 

Diferentes modos de apreensão da realidade que condicionam e em função das quais se organizam as interacções e as comunicações entre indivíduos e comunidades. (Barrett, C., Gaudet, É., Lemay, D., 1996)

 
As representações são a realidade para aqueles que se identificam com elas. Mas não devemos esquecer que existe uma realidade independente das nossas teorias. [Uma representação pode tornar-se “a” realidade] se eu a impuser a toda a gente.
(Serge Moscovicci, in Visão, 6 Novembro 2003)
Para pensar...
Algumas iniciativas para fazer face aos desafios do pluralismo centram-se exclusivamente na valorização e protecção de particularismos etnoculturais o que pode ter efeitos perversos e indesejáveis nomeadamente:
- Recolhimento dos indivíduos numa identidade cultural imutável e fixa;
- Reforçar as diferenças (em detrimento das semelhanças) entre os grupos e inerente risco de intolerância e rejeição do 'outro';
- Acentuação das dificuldades de acesso e igualdade de oportunidades para os imigrantes e grupos minoritários.

http://www.acime.gov.pt/modules.php?name=News&file=article&sid=872
Imigração promove o crescimento - Publicado em 20-05-2005 
O aumento da imigração, ao contrário do que muitas vezes se afirma, tem como consequência a expansão económica e não a perda de postos de trabalho. Mesmo nas economias mais simples, os novos trabalhadores são absorvidos e criados novos postos de trabalho. 


Um estudo internacional refere que uma economia envolvida num mercado competitivo pode sempre aumentar a produção, absorvendo novos trabalhadores, por via da criação de novos postos de trabalho. Muitas vezes os políticos estão errados na sua avaliação desta questão. Ou os números estão errados ou são movidos por razões de carácter política, desenquadradas da realidade. É infundado o argumento que a imigração reduz o número de postos de trabalho aos residentes. 

Vida Económica
http://www.acime.gov.pt/modules.php?name=Content&pa=showpage&pid=152
Aulas de Português
Instituições que leccionam Cursos de Língua/Cultura Portuguesa para estrangeiros gratuitos: 

Escolas:
Escola EB1.º23 (Escola da Fontinha) - Porto

Escola Secundária Eça de Queirós - Lisboa

Escola Secundária Gama Barros - Cacém 

Escola Secundária Garcia da Orta -  Porto

Escola Secundária Gil Vicente – Lisboa
Escola Secundária de Miraflores -  Algés
Externato São José - Sacavém

Associações Reconhecidas
Associação Cultural Moinho da Juventude - Lisboa
Associação de S. Bernardo - Aveiro
AGUIPA - Lisboa
EDINSTVO - Setúbal
Liga dos Chineses - Porto
Solidariedade Imigrante Associação de Defesa dos Direitos do Imigrante - Lisboa
 

Outros:
AMI - Assistência Médica Internacional
ATL Galiza - São João do Estoril – Galiza

Associação Portuguesa de Cultura e Desenvolvimento - Lisboa
Centro de Apoio Escolar São Pedro Claver – Lisboa
Centro Social do Bairro Social 6 de Maio - Lisboa
JRS - Serviço Jesuíta aos Refugiados - Lisboa  

Núcleo de Formação e Emprego da Despertar - Psicologia e Desenvolvimento Educacional, Lda. - Viana do Castelo

Projecto ISTMO – Peniche
Secretariado Diocesano das Migrações e Turismo / Pastoral dos Ciganos -  Porto 
 
Curso Intensivo pago:
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias "Universidade Lusófona de Verão" - Lisboa 
Principais minorias:

Ucrânia; Brasil; Moldávia; Roménia; Russos; Cabo-Verde; Rússia; Angola; China; Guiné-Bissau; Paquistão; Ciganos; Indianos; Santomé.
AP CONCEDIDAS 2001-03
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